
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.321 - PR (2014/0299658-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : WILLIAM HENRIQUE DOS SANTOS SOUTO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS FERNANDES MARTINS E OUTRO(S) - PR019577 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA LUCENA SCHUSSEL E OUTRO(S) - PR029028 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO VIOLADO. NÃO 
INDICAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). 
2. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso 
especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, 
deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 
teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais, 
incidindo na espécie a Súmula 284 do STF. 
3. Hipótese em que o recorrente, ora agravante, não se desincumbiu de 
indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado em razão do 
dissídio, tampouco realizou devidamente o cotejo analítico necessário ao 
conhecimento do recurso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 
em que se funda a divergência e com a exposição das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados. 
4. Consoante entendimento deste Tribunal, é inadmissível a 
comprovação de divergência jurisprudencial quando o aresto indicado 
como divergente for oriundo de julgamento proferido em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança e recurso ordinário, ainda que se trate 
de dissídio notório, tendo em vista que o recurso especial não guarda o 
mesmo objeto/natureza e a mesma extensão dos referidos remédios 
constitucionais.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 26 de setembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1640748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.321 - PR (2014/0299658-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por WILLIAM HENRIQUE DOS 
SANTOS SOUTO contra a decisão de e-STJ fls. 473/476, na qual conheci do agravo para não 
conhecer do recurso especial com os seguintes fundamentos: a) o recorrente não se desincumbiu 
de indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado em razão do dissídio, incidindo na 
hipótese a Súmula 284 do STF; b) não foi realizado o cotejo analítico para a configuração do 
dissenso jurisprudencial; e c) é inadmissível a comprovação de divergência jurisprudencial quando 
o aresto indicado como divergente for oriundo de julgamento proferido em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança e recurso ordinário, ainda que se trate de dissídio notório, tendo 
em vista que o recurso especial não guarda o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão dos 
referidos remédios constitucionais.

O agravante aduz que não merecem subsistir os óbices indicados na 
decisão ora agravada, repisando os fundamentos do especial quanto ao dissídio jurisprudencial 
aduzido. 

Requer, assim, o provimento do seu agravo para reforma da decisão 
hostilizada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.321 - PR (2014/0299658-1)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

In casu, o recurso especial e o agravo em recurso especial foram 
interpostos contra julgados publicados antes de 17 de março de 2016, motivo pelo qual foram 
analisados com os requisitos previstos no CPC/1973. 

Feitas essas considerações, da análise dos autos, verifica-se que não 
assiste razão ao agravante. 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, em relação à 
interposição apoiada na alínea "c" do permissivo constitucional, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, a jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica quanto à inadmissibilidade do recurso 
especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de apontar o 
dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais (AgRg no REsp. n. 1.346.588/DF, relator Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJe 17/03/2014).

Na espécie, a parte recorrente não se desincumbiu de indicar o 
dispositivo de lei federal supostamente violado em razão do dissídio. Assim, em respeito à 
orientação firmada pela Corte Especial deste Tribunal, ajusta-se à hipótese a aplicação do contido 
na Súmula 284 do STF.

A propósito, os precedentes de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção deste Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DISCURSIVA. 
ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO AO CONTEÚDO DO EDITAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE APLICADO DE MODO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE CLÁSULA DO 
EDITAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
[...]
2. Também no recurso especial lastreado na alegada existência de divergência 
pretoriana se exige do recorrente a precisa indicação do dispositivo de lei federal 
que se afirma violado, sob pena de incidência da Súmula 284/STF. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe 17/3/2014; AgRg no REsp 1.527.274/MG, Rel.ª Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no AREsp 736.813/SP, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/9/2015; AgRg no Ag 
1.088.576/RS, Rel.ª Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 26/8/2015.
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[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp n. 770.014/SC, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 03/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
Observa-se grave defeito de fundamentação no apelo especial, uma vez que o 
agravante não particulariza quais os preceitos legais infraconstitucionais 
estariam supostamente afrontados. Assim, seu recurso não pode ser conhecido 
nem pela alínea "a" e tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto, ao indicar a divergência jurisprudencial sem a demonstração do 
dispositivo de lei violado, caracterizadas estão a alegação genérica e a 
deficiência de fundamentação recursal.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 821.869/SP, relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

Ademais, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o alegado dissídio por meio: a) da 
juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; b) da citação de repositório oficial, autorizado 
ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado e c) do cotejo analítico, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, com a exposição das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a 
transcrição das ementas dos julgados em comparação. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.558.877/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/02/2016; AgRg no 
AREsp 752.892/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 04/11/2015. 

No presente caso, a parte recorrente deixou de realizar o cotejo 
analítico, não atendendo, portanto, os pressupostos específicos para a configuração do dissenso 
jurisprudencial, preconizados pelos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ. 

Por fim, registre-se que, consoante entendimento desta Corte, é 
inadmissível a comprovação de divergência jurisprudencial quando o aresto indicado como 
divergente for oriundo de julgamento proferido em sede de habeas corpus, mandado de 
segurança e recurso ordinário, ainda que se trate de dissídio notório, tendo em vista que o recurso 
especial não guarda o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão dos referidos remédios 
constitucionais. Nesse sentido: AgRg no REsp 1408607/PR, Relator, Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 25/09/2014.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0299658-1 AREsp 630.321 / PR

Números Origem:  00335048120118160004  10691586  201200338473  20140299958

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAM HENRIQUE DOS SANTOS SOUTO 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA MONTAGNIERI SERAFIM E OUTRO(S) - PR042082 

 THEBAS VIDAL VEIGA  - PR048865 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA LUCENA SCHUSSEL E OUTRO(S) - PR029028 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WILLIAM HENRIQUE DOS SANTOS SOUTO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS FERNANDES MARTINS E OUTRO(S) - PR019577 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA LUCENA SCHUSSEL E OUTRO(S) - PR029028 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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